
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 860429 - GO (2023/0368751-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : WANDERLEY LUIZ RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVANTE : ELI CARLOS CAVALHEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
ROUBO. RECONHECIMENTO ILEGAL. OUTRAS PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DE ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Havendo provas independentes e convergentes para comprovação da 
autoria do fato pelo agente, a irregularidade no reconhecimento pessoal não 
tem o condão de contaminar todo o acervo probatório coletado durante a 
instrução criminal.

2. No caso em tela, como prova de autoria e materialidade, além do 
reconhecimento inquinado, foi apreendida com os réus a arma de fogo que 
havia sido subtraída no fato narrado, e ainda houve a confirmação de 
alguns elementos da narrativa pelos próprios réus em depoimento à 
Corregedoria da corporação.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 04 de março de 2024.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
ROUBO. RECONHECIMENTO ILEGAL. OUTRAS PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DE ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Havendo provas independentes e convergentes para comprovação da 
autoria do fato pelo agente, a irregularidade no reconhecimento pessoal não 
tem o condão de contaminar todo o acervo probatório coletado durante a 
instrução criminal.

2. No caso em tela, como prova de autoria e materialidade, além do 
reconhecimento inquinado, foi apreendida com os réus a arma de fogo que 
havia sido subtraída no fato narrado, e ainda houve a confirmação de 
alguns elementos da narrativa pelos próprios réus em depoimento à 
Corregedoria da corporação.

3. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto em favor de 
WANDERLEY LUIZ RODRIGUES e ELI CARLOS CAVALHEIRO contra decisão em 
que deneguei a ordem em decisum assim relatado:

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado  em favor de 
WANDERLEY LUIZ RODRIGUES  e ELI CARLOS CAVALHEIRO no qual se 
aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás 
(Revisão Criminal n. 5086320-80.2023.8.09.0051).
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Depreende-se dos autos que os paciente foram condenados à pena de 4 
anos e 6 meses de reclusão, em regime semiaberto, pela prática do delito 
tipificado no art. 303, § 2º, do Código Penal Militar (peculato-furto).

A revisão criminal interposta foi julgada improcedente em acórdão assim 
ementado (e-STJ fls. 165/166):

REVISÃO CRIMINAL. PECULATO-FURTO. NULIDADE 
RECONHECIMENTO. CARÊNCIA DA AÇÃO.

I - Buscando os requerentes o reexame da prova a fim de serem absolvidos, 
devem ser julgados carecedores do direito de ação, não se amoldando o 
pleito a nenhuma das hipóteses previstas no artigo 621 do Código de 
Processo Penal.

II – REVISÃO CRIMINAL IMPROCEDENTE.

Neste writ, a Defensoria Pública aponta constrangimento ilegal decorrente da 
ilegalidade no reconhecimento fotográfico, já que não foram observadas as 
diretrizes constantes do art. 266 do CPP.

Pontua que "o caso aqui analisado é uma exceção à regra da coisa julgada, 
porque a sentença condenatória foi proferida sem evidências sólidas que 
justificassem uma condenação criminal" (e-STJ fl. 7).

Reforça que, "consoante o art. 564, IV, do CPP, é causa de nulidade a 
omissão de formalidade que constitui elemento essencial do ato. Assim 
sendo, qualquer forma de reconhecimento deverá obedecer estritamente o 
que preconiza o art. 226 do CPP, cuja inobservância levará à irreparável 
nulidade do ato" (e-STJ fl. 15).

Dessa forma, requer (e-STJ fls. 16/17):

 a) Liminarmente, CONCEDA-SE a ordem de habeas corpus, reconhecendo-
se a ilegalidade do acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça de Goiás, para 
rescindir a condenação prolatada nos autos do processo originário nº 
290149.54 e conferir a correta aplicação ao art. 226 do CPP, decretando a 
nulidade do reconhecimento e absolvendo os pacientes da imputação que 
lhes é dirigida;

[...]

d) Ao final, concedida ou não a liminar, seja a ordem concedida para declarar 
a nulidade do reconhecimento efetivado na fase investigativa, uma vez que 
procedido em desconformidade com os artigos 226 do CPP e jurisprudência 
do STJ, devendo a referida prova ser desentranhada dos autos. Por 
conseguinte, sejam os pacientes absolvidos, ante a ausência de provas para 
a condenação, nos termos do art. 386, V e VII, c/c o art. 626, ambos do CPP.

Liminar indeferida (e-STJ fls. 169/171).

Informações prestadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem (e-STJ 
fls. 193/204).

É o relatório.

No presente agravo, alega a parte que a ilegalidade do reconhecimento 
realizado deveria implicar a absolvição do agente.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo 
colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.

É pacífico nesta Corte que, havendo outras provas independentes e aptas a 
atestar a autoria e a materialidade delitivas, a anulação do reconhecimento realizado 
em solo policial não importaria no trancamento do feito ou na absolvição do agente.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO. PLEITO 
DE ABSOLVIÇÃO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. INOBSERVÂNCIA. 
MUDANÇA DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. INVALIDADE DA 
PROVA. AUTORIA ESTABELECIDA COM BASE EM OUTROS 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS. ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que 
buscam a absolvição do paciente ou a desclassificação da conduta, em 
virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que 
é inviável na via eleita. Precedente.

2. Esta Corte Superior inicialmente entendia que "a validade do 
reconhecimento do autor de infração não está obrigatoriamente vinculada à 
regra contida no art. 226 do Código de Processo Penal, porquanto tal 
dispositivo veicula meras recomendações à realização do procedimento, 
mormente na hipótese em que a condenação se amparou em outras provas 
colhidas sob o crivo do contraditório".

3. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõe a Terceira Seção 
deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que "o 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na 
fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a 
autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas 
na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa".

4. Dos elementos probatórios que instruem o feito, verifica-se que a autoria 
delitiva do crime de roubo não tem como único elemento de prova o 
reconhecimento fotográfico, o que gera distinguishing em relação ao acórdão 
paradigma da alteração jurisprudencial. Na hipótese, além de uma das 
vítimas ter reconhecido, sem dúvidas, o paciente, por meio de fotos, perante 
a autoridade policial, ele foi preso na Comarca de Catalão/GO, onde foi 
localizado o automóvel subtraído, o qual já se encontrava com as placas 
adulteradas.

Outrossim, apesar de a outra vítima ter afirmado que não viu o rosto do réu 
no momento da prática delitiva, descreveu as características físicas do 
agente que a abordou no salão de beleza, devendo ser ressaltado que o 
paciente "tem extensas passagens policiais, pela prática de variada sorte de 
delitos. Notadamente, roubo, tráfico de drogas e homicídios (...) registro de 
atividades criminosas, antes e após a prática do crime ora sob investigação, 
sendo que, inclusive, foram presos em flagrante, em data posterior ao delito 
sob escrutínio".
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5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 745.822/GO, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 
20/6/2022.)

Na mesma linha de intelecção, o seguinte julgado da Suprema Corte:

A inobservância do procedimento descrito na referida norma processual 
torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita, de modo que tal 
elemento não poderá fundamentar eventual condenação ou decretação de 
prisão cautelar, mesmo se refeito e confirmado o reconhecimento em Juízo. 
Se declarada a irregularidade do ato, eventual condenação já proferida 
poderá ser mantida, se fundamentada em provas independentes e não 
contaminadas. (RHC n. 206846, relator GILMAR MENDES, Segunda Turma, 
julgado em 22/2/2022, processo eletrônico DJe-100 divulg. 24/5/2022 
public. 25/5/2022.)

 

No caso, conforme bem salientado pela sentença condenatória, como prova 
de autoria e materialidade, além do reconhecimento inquinado, foi apreendida com os 
corréus a arma de fogo que havia sido subtraída no fato narrado, e ainda houve a 
confirmação de alguns elementos da narrativa pelos próprios agentes em depoimento à 
corregedoria da corporação (e-STJ fl. 36).

Logo, ainda que se anule o reconhecimento, há provas independentes 
suficientes para a manutenção da condenação, motivo pelo qual não merece 
concessão o presente writ conforme precedentes colacionados acima.

No mesmo sentido o parecer do Ministério Público Federal, do qual extraio o 
seguinte excerto (e-STJ fls. 201/202):

No caso, a parte impetrante não logrou demonstrar, no pedido inicial, a 
imprescindível contrariedade à evidência dos autos, ao considerar ser nulo o 
reconhecimento fotográfico realizado pela vítima, diante da suposta não 
observância do disposto no art. 226 do Código de Processo Penal.

A propósito, o art. 226 do Código de Processo Penal estabelece que o 
reconhecimento de pessoas deverá acontecer da seguinte forma: a pessoa 
que tiver de fazer o reconhecimento será convidada a descrever o indivíduo 
que deva ser reconhecido (inciso I); a pessoa, cujo reconhecimento se 
pretender, será colocada, se possível, ao lado de outras que com ela tiverem 
semelhança, convidando-se quem tiver de fazer o reconhecimento a apontá- 
la (inciso II); se houver razão para recear que a pessoa chamada para 
realizar o ato, por intimidação ou outra influência, não diga a verdade diante 
da pessoa a ser reconhecida, a autoridade providenciará para que esta não 
veja aquela (inciso III); e do ato de reconhecimento lavrar-se-á termo 
pormenorizado, subscrito pela autoridade, pela pessoa chamada para 
proceder ao reconhecimento e por duas testemunhas presenciais (art. 226, 
IV).

Neste ponto, Guilherme de Souza Nucci conceitualiza o reconhecimento de 
pessoas como "o ato pelo qual uma pessoa admite e afirma como certa a 
identidade de outra ou a qualidade de uma coisa" (Manual de Processo 
Penal e Execução Penal. 11. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2014, p. 436).

Convém consignar que, sobre o reconhecimento pessoal feito em sede 
policial, o Superior Tribunal de Justiça entendia, inicialmente, que “a validade 
do reconhecimento do autor de infração não está obrigatoriamente vinculada 
à regra contida no art. 226 do Código de Processo Penal, porquanto tal 
dispositivo veicula meras recomendações à realização do procedimento, 
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mormente na hipótese em que a condenação se amparou em outras provas 
colhidas sob o crivo do contraditório” (AgRg no HC 629.864/SC, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 
05/03/2021).

Todavia, no julgamento do HC nº 598.886/SC, em 27/10/2020, a 
interpretação acima delineada foi revista pela Sexta Turma, no sentido de 
que se determinasse, doravante, a invalidade de qualquer reconhecimento 
formal – pessoal ou fotográfico – que não seguisse estritamente o que 
determina o art. 226 do Código de Processo Penal, sob pena de continuar- 
se a gerar uma instabilidade e insegurança de sentenças judiciais que, sob o 
pretexto de que outras provas produzidas em apoio a tal ato – todas, porém, 
derivadas de um reconhecimento desconforme ao modelo normativo – 
autorizariam a condenação, potencializando, assim, o concreto risco de 
graves erros judiciários.

Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção 
desse Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do HC nº 
598.886/SC, alinharam a compreensão de que a inobservância do 
procedimento descrito no art. 226 do Código de Processo Penal "torna 
inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a 
eventual condenação, mesmo se confirmado em juízo".

Também restou consignado que, não há como acolher o pleito absolutório 
se, embora não tenha sido observado o procedimento previsto no art. 226 do 
Código de Processo Penal, forem apresentados outros elementos 
informativos e probatórios suficientes para sustentar a condenação (AgRg no 
AREsp n. 2.109.968/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 18/10/2022, DJe de 21/10/2022).

Na situação em análise, o reconhecimento fotográfico pela vítima não foi 
a única fonte de prova contra os pacientes. As instâncias ordinárias 
ressaltaram que o reconhecimento dos pacientes pela vítima ocorreu em 
duas oportunidades distintas - uma em sede extrajudicial e outra em juízo, 
sob o crivo dos princípios do contraditório e da ampla defesa -, sendo que, 
em cada ocasião, a vítima não esboçou dúvidas da autoria delitiva, 
apresentando versões firmes e coerentes com a prova testemunhal, 
esclarecendo, inclusive, a dinâmica delitiva.

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : WANDERLEY LUIZ RODRIGUES
PACIENTE : ELI CARLOS CAVALHEIRO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES MILITARES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WANDERLEY LUIZ RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVANTE : ELI CARLOS CAVALHEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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